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LÍNGUA PORTUGUESA

Leia o texto que se segue para responder às questões de 1 a 6.

Merecemos uma chance
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         - Até amanhã.

[image: image2.png]           Eram mais de 22 horas de uma segunda-feira quando me despedi de minha amiga e colega M. "Até amanhã", respondeu M. E no amanhã M. não estava mais dando duro em sua cadeira, linda e jovial como a cada dia, cumprindo compromissos e agendando tarefas. No dia seguinte M. estava num hospital, com hematomas da cabeça aos pés, nariz quebrado, dentes amolecidos e hemorragia interna.

[image: image3.png][image: image4.png]         Acontece que entre o até amanhã e o amanhã a juventude e a jovialidade de M deram de cara com três psicopatas em busca de diversão. Eles a levaram a Osasco, na Grande São Paulo, e bateram nela até se cansar. M. foi abandonada numa estrada seminua e ensangüentada, enquanto seus carrascos procuravam outra vítima, “mais nova do que essa". Que tipo de pessoa é capaz de cometer uma brutalidade dessas? Não basta uma classificação psiquiátrica ou sociológica. Tente imaginar  a alma de um sujeito assim, e o que se vê é um poço sem fim, o mal em estado puro. O horror, o horror.

[image: image5.png]            Certos tipos de crime são independentes da sociedade em que se inserem. Em países ricos ou pobres, em povos cultos ou ignorantes, materialistas ou religiosos, capitalistas ou social-democratas, entre suecos ou tanzanianos, sempre existirá gente que sai às ruas para brutalizar mulheres. Assim como existem torturadores compulsivos, assassinos seriais, estupradores etc. De alguma maneira, isso faz parte da natureza humana.

[image: image6.png][image: image7.png]           Não se trata aqui de uma aposentada na miséria furtando remédios na farmácia (e provavelmente sendo presa). Estamos falando no crime como modo de vida. Existe gente que literalmente vive disso. Se quer dinheiro, rouba. Não para "matar a fome", mas para comprar a melhor cocaína e o último Honda Se gente assim quer se divertir, junta alguns amigos do mesmo caráter e escolhe mulheres ao acaso no trânsito. Na mesma delegacia onde M. prestou queixa, estavam arquivadas  10 outras ocorrências iguais.

[image: image8.png][image: image9.png]         Para casos assim existe essa instituição chamada polícia. Polícia é um serviço público, pago com nossos impostos,  e não a encarnação do mal, este papel simplista que intelectuais, jornalistas e artistas costumam Ihe reservar. Seu dever é  proteger os não-criminosos dos criminosos. Mas a polícia não está cumprindo seu papel. Há uma guerra nas ruas. É um assalto dos marginais ao resto da sociedade. E as primeiras vítimas dessa guerra são os mais pobres, os marginalizados, a tão decantada classe trabalhadora. É na periferia das grandes cidades que esses degenerados fazem suas primeiras vítimas. Assassinatos, crimes sexuais, roubo, tudo acontece primeiro e pior em bairros populares. 

[image: image10.png][image: image11.png]         Qual a solução? Educação? Sim, mas... Um marmanjo que escolhe suas vítimas ao acaso não precisa exatamente de educação. Aliás muitos criminosos têm educação esmerada, e até mesmo dinheiro. São violentos porque são. Policiamento? Óbvio. Mas no Brasil a segurança da população não é prioridade. O salário dos policiais foi enterrado. no último prejuízo do Banco do Brasil. A verba das armas foi distribuída entre cabides de empregos de prefeituras falidas. Sem estrutura, paralisada pela burocracia, a polícia brasileira não protege a sociedade de seus criminosos. É o tipo de problema que parece  não ter solução. Mas pode ter. Temos que buscar opções, e não apenas chorar o sangue derramado. O  importante é que M. não seja mais atacada por psicopatas sem freios. Nem N., nem P., nem O. Nós, os não-criminosos, merecemos uma chance. 

QUESTÃO 1 

A compreensão de um texto decorre de vários fatores. Com referência à tipologia textual e ao nível de linguagem utilizado pelo autor, julgue os itens a seguir.

1)
O texto é eminentemente dissertativo, apesar de conter trechos narrativos.

2)
O primeiro parágrafo reproduz, em discurso direto, as últimas palavras que o autor           ouviu de M., na noite anterior à morte de sua amiga.

3)
Há, no segundo e no terceiro parágrafos, passagens descritivas relativas à vítima e aos seus assaltantes.

4)
A intensa pontuação, a repetição de vocábulos e de estruturas frasais semelhantes e o emprego de aspas são indicações de que, no texto, se mesclam as funções emotiva e referencial da linguagem.

5)
No texto, predomina o registro coloquial culto.

QUESTÃO 2 

Ler não é só compreender a superfície textual, mas estabelecer inferências. A partir da leitura do texto, julgue  os itens abaixo constituem inferências corretas.

1)
... com sua beleza, juventude e jovialidade, sobrevivia da prostituição.

2)
O autor manifesta uma posição favorável à pena de morte, para criminosos como os que assaltaram M.

3)
O autor partilha do seguinte pensamento: o homem é naturalmente bom; a sociedade é que o corrompe.

4)
A crítica à atuação policial deve-se ao fato de que, com baixos salários, não há estímulos para a exposição pessoal aos riscos decorrentes da ação dos criminosos.

5) Fatos como os apresentados, que necessitam da repressiva atuação policial, ocorrem exclusivamente na periferia das grandes cidades.

QUESTÃO 3

Analisando a semântica, o vocabulário e o estilo utilizados no texto, julgue os itens seguintes.

1)
O vocábulo "segunda-feira" (l.2) e a expressão segunda feira têm o mesmo sentido.

2)
A construção "o até amanhã e o amanhã" (l.6)  apresenta um pleonasmo, devido à aproximação de palavras de significados semelhantes.

3)
A palavra "diversão" (.7) está empregada conotativamente, para expressar o sentido de violência.

4)
No quarto parágrafo, ocorrem várias antíteses e um símile.

5)
O primeiro período do quinto parágrafo serve como exemplificação da idéia expressa no período seguinte. .

QUESTÃO 4

Ainda com referência ao vocabulário do texto, julgue as associações apresentadas nos itens abaixo, sob o foco da sinonímia.

1)
"compulsivos" (l.13) - impulsivos 

4)
“marmanjo" (l.26) - adulto

2)
"encarnação" (l.21)- personificação 
             
5)
“esmerada" (l.27) - polida

3)
"decantada" (l.24)
 - celebrada

QUESTÃO 5

Com referência às diversas constituições do sujeito oracional, julgue os itens que se seguem.

1)
Em "Não basta uma classificação psiquiátrica ou sociológica” (l.9), o sujeito sintático do verbo bastar é a expressão sublinhada.

2)
Em "o que se vê é um poço sem fim, o mal em estado puro" (l.10), a palavra grifada é um substantivo abstrato, que funciona como predicativo daquele que cometeu o crime, representado sintaticamente pelo "o" que antecede o pronome relativo "que".

3)
Em "isso faz parte da natureza humana" (l.14), o pronome demonstrativo "isso", exercendo a função de sujeito dessa oração, tem como referente as violências listadas nos períodos anteriores do mesmo parágrafo.

4)
O período "Existe gente que literalmente vive disso." (l.16) é composto por subordinação, e a segunda oração exerce a função de sujeito da primeira.

5)
Em "Assassinatos, crime, sexuais, roubo, tudo acontece primeiro e pior em bairros populares” (l.25). Há uma ocorrência  de sujeito composto, apesar de a forma verbal estar no singular.

QUESTÃO 6

Julgue se os seguintes itens, apesar das alterações, mantêm a correção gramatical e o sentido das sentenças originais do texto.

1)
Eles levaram-na a Osasco, na Grande São Paulo e bateram-Ihe até se cansarem.

2)
É capaz de compelir uma brutalidade dessas, que tipo de indivíduo?

3)
Há quem cometa barbarismo não para saciar a fome, mas para adquirir a cocaína de melhor qualidade e o mais moderno Honda.

4)
O importante é que psicopatas inconseqüentes não ataquem mais M., nem N., nem O., nem P.

5)
Nós merecemos uma chance, na medida que não somos criminosos.

QUESTÃO 7

Com referência às ligações sintáticas das orações dentro dos períodos, julgue, em cada um dos itens a seguir, a relação apontada entre a passagem sublinhada e o restante do período.

1)
M. foi abandonada numa estrada, seminua e ensangüentada, enquanto seus carrascos procuravam outra vítima, “mais nova do que essa”, - temporalidade.

2)
Certos tipos de crime são independentes da sociedade em que se inserem. - proporcionalidade

3)
Se quer dinheiro rouba. - condicionalidade

4)
Polícia é um serviço público, pago com nossos impostos, e não a encarnação do mal, este papel simplista que intelectuais, jornalistas e artistas costumam Ihe reservar. - finalidade

5)
Temos que buscar opções, e não apenas chorar o sangue derramado. – casualidade


QUESTÃO 8

Um dos aspectos gramaticais mais utilizados nas produções escritas é a sintaxe de concordância: nominal e verbal. Com referência ao emprego correto das normas de concordância, julgue os itens seguintes.

1)
M. apresentava vários hematomas e hemorragias internos.

2)
Psicopatas deram fim à incipiente jovialidade e à cordial juventude de M. .

3)
Em países ricos ou pobres, capitalistas ou social-democratas, há crimes e violências hediondas.

4)
Existe, nas ruas citadinas, várias guerras e diversos barbarismo.

5)
Os mais pobres, os marginalizados, a decantada classe trabalhadora, ate mesmo os poderosos, ninguém está livre da violência urbana.

QUESTÃO 9

Com referência ao emprego correto de pronomes e da pontuação e à correção ortográfica, julgue os itens que se seguem.

1)
Não estamos tratando de uma miserável roubando quinquilharias na farmácia; estamos falando em crimes como opção vital: existe quem literalmente viva disso.

2)
Há gente que para se divertir, reúne alguns amigos de características semelhantes e abusam de mulheres colhidas ao acaso, no trânsito.

3)
Na mesma delegacia, a qual M. prestou queixa, estavam arquivadas dezenas de outras ocorrências iguais.

4)
Para casos assim, existe tal instituição chamada polícia, de cujo serviço público, pago com nossos impostos. Muitos costumam escarnecer.

5)
São obstante a policia estar cumprindo seu papel, há uma guerra nas ruas: excessivos assaltos dos marginais à sociedade fazem que as primeiras vitimas sejam os mais pobres.

QUESTÃO 10 

Julgue a correção gramatical dos itens a seguir.

1)
A solução depende da educação, mas os que escolhem suas vitimas ao acaso, não precisam exatamente educação: muitos criminosos detém boa educação e até mesmo dinheiro.

2)
A segurança da população não é prioridade, haja visto que no Brasil o salário dos policiais foi enterrado no último prejuízo do Banco do Brasil.

3)
A verba destinada à armas foi distribuída dentre os cabides de empregos de prefeituras falidas.

4)
A estrutura da polícia brasileira, paralisada pela burocracia, não protege aos cidadãos, nem a sociedade, de seus criminosos.

5)
É o tipo de problema que carece de solução; temos de buscar opções, e não apenas chorar as vítimas ensangüentadas.

DIREITO CONSTITUCIONAL

QUESTÃO 11

O constituinte fez opção muito clara por Constituição abrangente. Rejeitou a chamada constituição sintética, que é constituição negativa, porque construtora apenas de liberdade-negativa ou liberdade-impedimento, oposta à autoridade, modelo de constituição que, às vezes, se chama de constituição-garantia (ou constituição-quadro). A função garantia não só foi preservada como até ampliada na Constituição, não como mera garantia do existente ou como simples garantia das liberdades negativas ou liberdades-limites. Assumiu ela a característica de constituição-dirigente, enquanto define fins e programa de ação futura, menos no sentido socialista do que no de uma orientação social democrática imperfeita. reconheça-se. Por isso, não raro, foi minuciosa e, no seu compromisso com a garantia das conquistas liberais e com um plano de evolução política de conteúdo social, nem sempre mantém linha de coerência doutrinária firme. Abre-se, porém, para transformações futuras, tanto seja cumprida. E aí está o drama de toda constituição dinâmica: ser cumprida.

Com o auxílio do texto e da teoria da constituição, julgue os itens seguintes.

1)
A doutrina constitucionalista aponta o fenômeno da expansão do objeto das constituições, que têm passado a tratar de temas cada vez mais amplos, estabelecendo. por exemplo, finalidades para a ação estatal. Considerando a classificação das normas constitucionais em formais e materiais. é correto afirmar que as normas concernentes às finalidades do Estado são apenas formalmente constitucionais. 

2)
As normas constitucionais, do ponto de vista formal, caracterizam-se por cuidar de temas como a organização do Estado e os direitos fundamentais.

3)
As normas constitucionais que consagram os direitos fundamentais consubstanciam elementos limitativos das constituições porquanto restringem a ação dos poderes estatais.

4)
A Constituição brasileira em vigor permite e prevê a possibilidade de sua própria transformação, disciplinando os modos por meio dos quais sua reforma pode ocorrer; acerca da reforma constitucional, a doutrina é pacifica no sentido de que limitam a ação do poder constituinte derivado apenas as restrições expressas no texto constitucional.

5)
Assim como os demais produtos do processo Iegislativo, as emendas constitucionais estão sujeitas a controle de constitucionalidade, tanto formal quanto material; em conseqüência, poderá ser julgada inconstitucional a emenda à constituição que careça de sanção presidencial.

QUESTÃO 12

Acerca do controle de constitucionalidade, julgue os itens que se seguem.

1)
O controle de constitucionalidade é instrumento de autopreservação das constituições, estando integralmente presente tanto nas de tipo rígido quanto nas flexíveis.

2)
No Brasil, convivem o controle judicial difuso e o controle judicial concentrado de constitucionalidade, havendo entre eles diferenças relativas aos efeitos da decisão judicial, aos Iegitimados para promover o controle, ao processo e aos órgãos competentes para realizá-lo.

3)
Em razão de a Constituição brasileira haver adotado mecanismos de controle judicial difuso de constitucionalidade, qualquer órgão judicial, monocrático ou colegiado, inclusive os órgãos fracionários dos tribunais, pode declarar, em qualquer julgamento, a incompatibilidade de determinada norma jurídica com a Constituição.

4)
Mesmo a decisão proferida no controle judicial difuso de constitucionalidade pode vir a produzir efeitos erga omnes.
5)
A intervenção federal também pode funcionar como mecanismo de controle de constitucionalidade.

QUESTÃO 13

Em relação ao Estado brasileiro, julgue os itens abaixo.

1)
O Brasil é uma república federativa, de modo que os componentes da federação, notadamente os estados-membros, detém e exercem soberania.

2)
A adoção, pelo Brasil, do princípio republicano em lugar do monárquico produz conseqüências no ordenamento jurídico, tais como a necessidade de meios de legitimação popular dos titulares dos Poderes Executivo e Legislativo e a periodicidade das eleições.

3)
Não há, no sistema constitucional brasileiro, uma rigorosa divisão de poderes; as funções estatais é que são atribuídas a diferentes ramos do poder estatal, e de modo não-exclusivo.

4)
O princípio que repousa sob a noção de Estado de direito é o da legalidade.

5)
No Estado democrático de direito, a lei tem não só o papel de limitar a ação estatal como também a função de transformação da sociedade.

QUESTÃO 14

Acerca dos direitos fundamentais, julgue os itens seguintes.

1.
Considere a seguinte situação: Marcelo é Delegado de Polícia Federal e, em operação de rotina, prende Bruno em flagrante delito de tráfico internacional ilícito de substância entorpecente. Na carceragem da Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal (SRIDPF), Marcelo põe-se a ameaçar Bruno, caso ele não confesse o nome dos demais integrantes de sua quadrilha. Diz-Ihe, por exemplo, que "você não terá sossego" enquanto não os apontar, que "você e sua família poderão arrepender-se" se não colaborarem com a ação policial e que "você não sabe com quem está lidando", e que ele, por ser traficante de drogas, "não é um ser humano", entre outras bravatas. Marcelo, no entanto, embora repita essas afirmações várias vezes a cada dia, durante a prisão de Bruno, preserva-Ihe a integridade física. Na situação apresentada, Marcelo não chegou a ultrapassar os limites do que preceitua a Constituição. 

2.
A Constituição brasileira protege o direito à vida e não tolera, em circunstância alguma, a pena de morte.

3.
Considere a seguinte situação: Cláudia é namorada de Luís e recebe uma carta endereçada a ele. Por ser muito curiosa, Cláudia não resiste e abre a carta. Na situação descrita, além de haver praticado o delito de violação de correspondência, Cláudia feriu norma constitucional.

4.
Considere a seguinte situação: Antônio e Pedro são homossexuais e vivem na mesma casa, que foi adquirida com o resultado do trabalho de ambos e está em nome deles. Os dois são maiores, capazes e economicamente independentes. Na situação descrita, postas de lado possíveis discussões religiosas, culturais e morais, Antônio e Pedro, juridicamente, têm direito à proteção constitucional de seu modo de vida.

5.
Considere a seguinte situação: a assembléia legislativa de um estado da federação aprovou lei, que veio a ser sancionada pela governador, criando o titulo de Benfeitor do Estado, a ser outorgado por ato do chefe do Poder Executivo e que conferiria ao respectivo portador certas vantagens e privilégios, como alíquotas tributárias reduzidas e pontos adicionais em concursos públicos e licitações. Na situação descrita, a despeito da aparente ofensa ao princípio da igualdade, este, na verdade, não foi ferido, porquanto a Constituição Federal consagra a igualdade perante a lei, que é dirigida aos aplicadores da lei, mas não a igualdade na lei, direcionada ao legislador.

QUESTÃO 15.

Com relação aos direitos políticos, julgue os itens abaixo.

1)
Os direitos políticos compreendem as faculdades de votar e de ser votado e nelas esgotam-se:

2)
O alistamento eleitoral é obrigatório para todos os brasileiros alfabetizados e maiores de dezoito anos,

3)
O sufrágio no Brasil possui índole capacitaria e censitária.

4)
No Brasil, quem tem capacidade eleitoral passiva tem, necessariamente, a ativa; todavia, nem todo eleitor é elegível.

5)
Inelegibilidade é diferente de inalistabilidade, que, por sua vez, é diferente de incompatibilidade.

QUESTÃO 16

Acerca do Poder Judiciário, julgue os itens seguintes.

1)
Considere a seguinte situação: Maria de Oliveira é brasileira nata, tem mais de trinta e cinco e menos de sessenta e cinco anos de idade, possui notável saber jurídico e reputação ilibada. O Presidente da República pretende nomeá-la para vaga de ministro recém-surgida no Supremo Tribunal Federal (STF), razão por que envia mensagem ao Senado Federal submetendo o nome da candidata. Uma vez aprovado o nome pela citada casa legislativa, o chefe do Poder Executivo federal baixa decreto, nomeando-a. Na situação descrita. os requisitos constitucionais para a nomeação foram atendidos.

2)
Considere a seguinte situação: Otávio, executivo de um banco. foi denunciado por crime contra o sistema financeiro nacional. Em razão de decisão proferida pelo juiz federal monocrático em incidente processual, o réu requereu mandado de segurança perante o competente Tribunal Regional Federal, que deferiu a ordem. Na situação descrita, o recurso cabível por parte do Ministério Público Federal, além de eventuais embargos de declaração, será o recurso extraordinário ou o recurso especial, conforme a matéria versada no acórdão seja constitucional ou infraconstitucional, respectivamente.

3)
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) é composto por, pelo menos, trinta e três ministros, com reputação ilibada e notável saber jurídico, dentro de certa faixa etária, recrutados da seguinte forma: um terço entre juizes dos Tribunais Regionais Federais; um terço entre desembargadores dos Tribunais de Justiça; e um terço, alternada e eqüitativamente, entre advogados e membros dos Ministérios Públicos Federal, Estadual e do Distrito Federal e Territórios.

4) O STJ examina, em grau de recurso, apenas causas de competência da justiça comum e da justiça federal não-especializada.

5) Em virtude da garantia constitucional da inamovibilidade, os juizes não podem, em hipótese alguma, contra a própria vontade, ter modificado o lugar no qual exercem suas funções.

QUESTÃO 17

Quanto às funções essenciais à justiça julgue os seguintes itens.

1)
O advogado tem a relevante função de provocar o Poder Judiciário, em razão do princípio no procedat judex ex oficio, agindo, pois, no interesse da justiça; em conseqüência, a Constituição estabeleceu inviolabilidade absoluta em favor do advogado, no exercício dessa função.

2)
A natureza da função desempenhada pelo Ministério Público é judiciária.

3)
O Procurador-Geral da República é o chefe de todo o Ministério Público.

4)
A Constituição estatui de modo taxativo as atribuições do Ministério Público,
sendo-lhe

 
vedadas quaisquer outras que ali não estiverem expressamente indicadas.

5)
Considere a seguinte situação: Glória é juíza federal em uma vara situada em cidade do interior de estado-membro, onde não há Procurador da República. Antônio é representante legal do adolescente Hugo, que foi atropelado por um veículo público federal, e, nessa qualidade, ajuíza ação em nome do menor, pleiteando indenização pelos danos derivados do acidentes. A fim de não provocar atraso na tramitação do processo, Glória designa Carolina, advogada da cidade, como representante ad hoc do Ministério Público, para agir no feito como curadora de incapazes. Na situação descrita, a atuação de Carolina será juridicamente válida

QUESTÃO 18

Compete à Polícia Federal

1) prevenir e reprimir todo tráfico ilícito de substâncias entorpecentes e drogas afins.

2) apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento de bens, serviços e interesses de toda a administração pública federal.

3)
exercer, concorrentemente com a Polícia Rodoviária Federal e com a Policia Ferroviária Federal, no âmbito da competência de cada qual, a função de polícia judiciária da União.

4)
atuar como força auxiliar e reserva do Exército. 

5)
apurar infrações penais contra a ordem política e social e exercer as funções de polícia marítima, aérea e de fronteiras.

QUESTÃO 19

Considerando as normas constitucionais pertinentes à ordem econômica, julgue os itens seguintes.

1)
A ordem econômica, na Constituição, repousa na liberdade de iniciativa econômica e na livre concorrência; não obstante, os agentes econômicos não têm liberdade para a elevação ilimitada dos lucros.

2)
A Constituição não repele a participação do Estado na economia.

3)
Será inconstitucional. do ponto de vista da ordem econômica, a atividade econômica que importe desrespeito ao ambiente.

4)
Considere a seguinte situação: Afonso é proprietário de latifúndio rural com área de cinqüenta mil hectares, dos quais cinco
mil são de preservação ambiental, que o dono do imóvel não pode explorar economicamente, por força de lei. Em relação a essa área, as normas de proteção do ambiente vêm sendo observadas. Em todo o restante do terreno há exploração agrícola moderna, com adequado e racional aproveitamento de toda a área agricultável e dos recursos naturais. Todavia, parte considerável dos trabalhadores empregados na exploração da fazenda está em situação irregular, do ponto de vista da legislação trabalhista. Não obstante, na situação descrita, a propriedade rural está cumprindo sua função social.

5)
Considere a seguinte situação: Júlio e Marina, casados, receberam, em janeiro de 1989, um módulo rural, em decorrência da implantação de projeto de reforma agrária, e passaram a explorá-lo. Devido às dificuldades que enfrentaram, resolveram que, ao chegar 2004, quinze anos depois de haverem recebido a terra. a alienariam. Considere que nessa época estará em vigor a ordem jurídica de hoje. Na situação descrita, apenas no que tange à época da alienação, seria juridicamente válida a venda do imóvel recebido em razão do projeto de reforma agrária.

QUESTÃO 20

O conjunto arquitetônico do Plano Piloto de Brasília foi tombado por meio da Portaria n ° 4, de 13 de março de 1990, da então Secretaria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN), órgão do Ministério da Cultura. Posteriormente, editou-se, em relação ao tombamento, a Portaria n.° 314, de 8 de outubro de 1992, do então Instituto Brasileiro do Patrimônio Cultural (IBPC), também integrante do Ministério da Cultura. As competências da SPHAN e do lBPC são atualmente exercidas pelo Instituto  Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), autarquia federal. Em face dessas circunstâncias e das normas constitucionais, especialmente as relativas à cultura, julgue os itens abaixo.

1)
Constituem o patrimônio cultural brasileiro apenas os bens de natureza material portadores de referência aos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira.

2)
Ações judiciais intentadas pelo lPHAN, que visem à defesa do conjunto arquitetônico do Plano Piloto de Brasília, na qualidade de bem tombado, devem ser ajuizadas perante a Justiça Comum do Distrito Federal.

3)
A despeito de o tombamento do Piano Piloto de Brasília haver sido realizado por autarquia federal, persiste o dever jurídico de o Distrito Federal também proteger esse bem.

4)
Delitos perpetrados contra o Plano Piloto de Brasília, considerado como bem
cultural,

deverão ser objeto de investigação por pane da Polícia Federal. 

5)
Considere a seguinte situação: determinado grupo de imigrantes italianos, localizado em estado do Sul do Brasil, promove, anualmente, festa folclórica que evoca as tradições de seu país de origem. Na situação descrita, a aludida manifestação popular é merecedora de proteção do Estado brasileiro.

DIREITO PENAL

QUESTÃO 21

É condição genérica da ação penal
1)
a legitimidade ad processum      
2)
a possibilidade jurídica do pedido. 

3)
o interesse processual. 

4)
a imparcialidade do juiz.

5)
a capacidade postulatória.

QUESTÃO 22 

De acordo com a Lei n.° 6.815/80, que dispõe a respeito da situação jurídica do estrangeiro no Brasil,

1) é passível de expulsão, entre outras hipóteses, o estrangeiro cujo procedimento o torne nocivo à conveniência e aos interesses nacionais.

2) não constitui impedimento à expulsão do estrangeiro o fato de ele haver reconhecido filho brasileiro após o fato motivador da expulsão.

3)
não se concederá a extradição quando já estiver prescrita a pretensão punitiva.

4)
é possível a extradição do estrangeiro peta prática de qualquer crime, independentemente da quantidade da pena, salvo quando se tratar de crime político.

5)
negada a extradição, somente após cinco anos se admitirá novo pedido com relação ao mesmo fato.

QUESTÃO 23

Ao cruzar uma biles, Apressado desobedeceu, injustificadamente, a ordem policial para estacionar o veículo, o qual somente veio a parar em decorrência do estouro dos pneus, causado por um obstáculo pontiagudo colocado na transversal da faixa de rolamento. Conduzido à presença da autoridade policial, esta, acertadamente, entendeu que Apressado cometera o crime de desobediência, de ação penal pública incondicionada, cuja pena varia de quinze dias a seis meses de detenção, além de multa. Em tal caso,

1)
a autoridade policial lavrará auto de prisão em flagrante, encaminhando Apressado, imediatamente, ao Juizado Especial Criminal.

2)
se o policial cuja ordem foi desobedecida por Apressado não formular representação no prazo legal, ocorrerá decadência de tal direito.

3)
na audiência preliminar poderá o Ministério Público propor a Apressado a aplicação imediata da pena mínima prevista para o crime, ou seja, quinze dias de detenção, como condição para evitar-se o oferecimento de denúncia.

4)
não tendo havido transação penal, oferecida a denúncia oral pelo Ministério Público, o juiz citará Apressado, mas somente receberá ou não a peça acusatória na audiência de instrução e julgamento.

5)
o interrogatório de Apressado será realizado na audiência de instrução e julgamento, após a oitava das testemunhas.

QUESTÃO 24

De acordo com a Lei n.° 9.296/96, que regulamentou o inciso XIl, parte final, do art. 5.° da Constituição Federal,

1)
poderá o juiz autorizar a interceptação de comunicações telefônicas, de qualquer natureza, para instruir ação relativa a direito de família.

2)
admitir-se-á interceptação das comunicações telefônicas em relação a qualquer crime, desde que punível com pena privativa de liberdade de qualquer natureza.

3)
recebida a denúncia e instaurado o processo por crime de ação penal pública, somente o Ministério Público tem legitimidade para requerer a interceptação das comunicações ao juiz, o qual, por sua vez também poderá determinar tal medida de oficio.

4)
a despeito de inexistirem indícios razoáveis de autoria ou participação do sujeito passivo da interceptação telefônica na infração penal, poderá tal medida ser determinada se a autoridade policial demonstrar sua conveniência para o sucesso das investigações.

5)
deferido o pedido de interceptação, a autoridade policial conduzirá os procedimentos de interceptação, mas deverá dar ciência ao Ministério Público, que poderá acompanhar a sua realização.

QUESTÃO 25

A tentativa Não é admissível nos crimes:

1)
em que há culpa própria.


4)
permanentes.

2)
unissubsistentes.



5)
instantâneos.

3)
omissivos puros.

QUESTÃO 26 

Com relação ao crime de atentado violento ao pudor - art. 214 do Código Penal (CP) -, julgue os itens que se seguem.

1)
A ação penal, via de regra, deve ser proposta no prazo de três meses, contados a partir da data em que a pessoa ofendida teve conhecimento da autoria do fato.

2)
Cometido o crime, mediante grave ameaça, contra ofendida maior e capaz juridicamente pobre e desconhecida do agressor, a ação penal será pública incondicionada.

3)
O casamento da vítima com o agente do crime extingue a punibilidade.

4)
O homem pode ser sujeito passivo.

5)
A esposa pode ser sujeito passivo do atentado violento ao pudor cometido por seu marido.

QUESTÃO 27

Em relação aos crimes contra a pessoa, julgue os seguintes itens.

1)
Se for doloso o homicídio, a pena será aumentada de um terço, no caso de crime praticado contra pessoa menor de catorze anos.

2)
O perdão judicial pode ser aplicado ao crime de lesões corporais dolosas simples.

3)
Não é crime o aborto realizado pela própria gestante, se for provado que o feto estava contaminado com vírus causador de doença incurável.

4)
O condenado por homicídio doloso qualificado por motivo torpe não pode ser beneficiado por livramento condicional.

5)
O evento morte, ocorrido durante uma rixa, qualifica a conduta de todos os contendores.

QUESTÃO 28

Acerca dos elementos constitutivos do crime (tipicidade, ilicitude e culpabilidade), julgue os itens a seguir.

1)
A previsibilidade objetiva do resultado da conduta é elemento da tipicidade culposa, ao passo que a previsibilidade subjetiva é elemento da culpabilidade. ,

2)
O potencial conhecimento da ilicitude do fato, para a teoria normativa, integra a culpabilidade. 

3)
Na culpa consciente, o agente tem a previsão do resultado.

4)
Não há concorrência de culpas no direito penal.

5)
O erro de proibição exclui a ilicitude da conduta.

QUESTÃO 29

Nos crimes contra o patrimônio,

1)
a expressão coisa alheia, incluída, por exemplo, na definição dos crimes de furto e roubo, indica o elemento normativo do tipo.

2)
segundo entendimento predominante no STJ, o emprego de arma de brinquedo qualifica o crime.

3)
se um dos agentes quis participar de um furto, não assumindo o risco de que o comparsa viesse a cometer roubo, responderá apenas por furto, com a pena aumentada de até a metade se o resultado mais grave fosse previsível.

4)
desde que não ocorra violência ou grave ameaça à pessoa, reparado o dano ou restituída a coisa, até o recebimento da denúncia ou da queixa, por ato voluntário do agente, a pena será reduzida de um a dois terços.

5)
se o marido subtrai as jóias de sua esposa, na constância da sociedade conjugal, com o auxílio de um terceiro, este responderá por furto qualificado pelo concurso de agentes, ao passo que o marido da vítima estará isento de pena.

QUESTÃO 30 

Na aplicação da pena,

1)
será considerada circunstância agravante o fato de ter o agente cometido o crime contra mulher grávida.

3) somente se verifica a reincidência quando o agente comete nova

infração penal, depois de transitar em julgado a sentença que o tenha condenado por crime anterior.

3)
para a fixação da pena-base o juiz levará em consideração as circunstâncias atenuantes e agravantes.

4)
no concurso formal impróprio, as penas dos crimes aplicam-se cumulativamente, se a ação é dolosa e os crimes resultam de desígnios autônomos.

5)
em face do principio da legalidade não será possível considerar-se, mesmo se em beneficio do acusado, circunstância atenuante relevante que não esteja prevista em lei.

DIREITO PROCESSUAL PENAL

QUESTÃO 31

A prisão em flagrante é medida cautelar de caráter pessoal, estando sujeita aos princípios que informam as prisões provisória.

Acerca desse assunto, julgue os seguintes itens.

1)
Cometido um homicídio, em local ermo, sem que ninguém o tenha testemunhado, o autor do crime, no dia seguinte, a apresentar-se à autoridade policial, que não tinha conhecimento do fato, pode ser preso em flagrante delito.

2)
A prisão em flagrante somente é válida se efetuada no prazo máximo de vinte e quatro horas após o crime haver sido praticado.

3)
Não é possível a prisão em flagrante para crimes punidos com pena de detenção.

4)
Será inválido o auto de prisão em flagrante em que não forem ouvidas, pelo menos, três testemunhas que presenciaram crime.

5)
A entrega da nota de culpa ao autuado deve ocorrer no prazo máximo de vinte e quatro horas após a prisão.

QUESTÃO 32

A respeito da prisão preventiva, julgue os itens seguintes.

1)
A decretação da prisão preventiva gera a preclusão pro indicato para o juiz.

2)
O limite máximo para a manutenção da prisão preventiva é de cento e oitenta dias.

3)
Por estar ausente o fumus boni iuris, inerente a toda prisão cautelar, não pode o juiz manter a prisão preventiva do réu quando prolata sentença absolutória.

4)
É possível a decretação de prisão preventiva, após o relaxamento da prisão em flagrante por falta de nomeação de curado ao autuado menor de vinte e um anos.

5)
Demonstrados a periculosidade e os maus antecedentes do autor de contravenção penal, permite-se a decretação de sua prisão preventiva.

QUESTÃO 33 

A prisão temporária

1)
pode ser decretada para assegurar a aplicação da lei penal.

2)
não pode ser decretada antes do interrogatório do indiciado.

3)
não pode ser decretada de oficio pelo juiz, mesmo se tratando de crime hediondo.

4)
pode ser decretada por juiz plantonista.

5)
tem duração máxima de dois dias.

QUESTÃO 34

A respeito dos recursos em processo penal, julgue os itens abaixo.

1)
Em razão da disponibilidade dos recursos, é vedado estenderem-se, ao co-réu que não apelou, os efeitos da decisão prolatada no julgamento de apelação na qual se reconheceu a atipicidade da conduta narrada na denúncia, absolvendo-se o acusado que efetivamente recorreu da sentença condenatória.

2) Não comporta recurso em sentido estrito a decisão do juiz que se dá por competente para conhecer e julgar a causa penal a ele distribuída.

3) Em face do princípio do interesse, o Ministério Público não pode recorrer para postular a decretação de nulidade de ato processual que prejudicou exclusivamente a defesa do réu.

4)
Da decisão majoritária prolatada na segunda instância, desfavorável ao réu, admitem-se embargos infringentes e de nulidade.

5)
No julgamento de apelação interposta ao fundamento de que a decisão dos jurados foi manifestamente contrária à prova dos autos, o Tribunal de Justiça, reconhecendo o equívoco do Conselho de Sentença, fará a devida retificação da decisão, se a sentença tiver sido condenatória.

QUESTÃO 35

No julgamento dos crimes dolosos contra a vida,

1)
prevalece o princípio da íntima convicção, em relação à avaliação das provas produzidas.

2)
os jurados podem inquirir as testemunhas.

3)
é proibida à defesa e à acusação a leitura de documento que não tiver sido comunicado à parte contrária com antecedência de, pelo menos, três dias.

4)
cabe aos jurados a fixação da pena devida ao réu, em relação à infração penal conexa ao crime doloso contra a vida.

5)
o assistente de acusação falará depois do Promotor de Justiça.

QUESTÃO 36 

Constitui nulidade absoluta

1)
a falta de intimação do advogado do réu quanto à data da audiência de inquirição de testemunhas de acusação, designada no juízo deprecado.

2)
a denúncia que não contém a qualificação completa do imputado.

3)
a ausência de alegações finais escritas, nos crimes da competência do Tribunal do Júri.

4)
a citação da réu por edital, na hipótese de haver-se escusado de atender o oficial de justiça.

5)
a ausência do libelo.

QUESTÃO 37

Após obter livramento condicional em relação à pena de dez anos que cumpria em virtude de condenação por crime de estupro, Libertino veio a reincidir na prática criminosa. Desta vez, constrangeu Jorgete, mulher sem quaisquer recursos financeiros, habitante de uma favela, a com ele manter relações sexuais, sob ameaça de que, se não anuísse ao coito, ele iria estuprar a filha da vítima, de apenas cinco anos de idade. Cometido o crime, Jorgete resolveu, alguns meses após o fato, comparecer à delegacia de policia, para oferecer a notitia criminis. Nesse caso,

1)
o crime é de ação penal privada.

2)
tão logo noticiado ao juiz das execuções criminais a prática do estupro por Libertino, o seu livramento condicional será imediatamente revogado.

3)
a prisão preventiva de Libertino, assim que noticiada o apurada a prática de estupro, será obrigatória, em face da natureza hedionda do crime.

4)
poderá a autoridade policial, se Libertino vier a ser preso, decretar sua incomunicabilidade, tendo em vista o interesse da sociedade e a conveniência da investigação.

5)
se Libertino vier a ser condenado peio estupro, poderá ser beneficiado por anistia.

QUESTÃO 38 

O Ministério Público denunciou Mandrake e Coperfield por crime de furto qualificado pelo concurso de agentes e pela escalada. Encerrada a instrução criminal, o juiz recebeu os autos para sentenciar. Com base nessas informações, julgue os itens a seguir.

1)
O juiz não poderá condenar os réus, se o Ministério Público, em suas alegações finais, tiver requerido a absolvição de ambos os acusados.

2)
O juiz proferirá decisão terminativa, sem enfrentar o mérito da causa, se Ihe restarem dúvidas quanto á autoria do crime.

3)
O juiz poderá desclassificar a conduta para furto simples sem previamente ouvir; a esse respeito, o Ministério Público.

4)
O  sentença não será nula, se o juiz aplicar pena mais grave, sem prévia manifestação da  defesa, na hipótese de emendatio libelli.
5)
Tanto o Ministério Público quanto o Defensor Público do Estado que patrocinou á defesa do acusado serão intimados pessoalmente da sentença.

QUESTÃO 39

Zezinho, exemplar e renomado funcionário público federal, sem antecedentes criminais, foi denunciado pelo Ministério Público por haver praticado o crime de violação de sigilo funcional. previsto no art. 325 do Código Penal. cuja pena prevista é de detenção, de seis meses a dois anos, ou multa. Antes mesmo de ser recebida a denúncia, Zezinho, inconformado com a persecução penal, obteve licença-prêmio no serviço público e mudou-se, temporariamente. do pais, indo residir na Colômbia, sem prévia comunicação ou autorização judicial. Nessa hipótese,

1)
o juiz poderá decretar, tão logo receba a denúncia, a prisão preventiva de Zezinho, por conveniência da instrução criminal e para garantir a aplicação da lei penal.

2)
a citação, conhecido o endereço de Zezinho no exterior, poderá ser feita por via postal, já que o crime a ele imputado e afiançável.

3)
não sendo encontrado no endereço constante dos autos, o processo será suspenso, salvo se Zezinho constituir um advogado para patrocinar sua defesa.

4)
antes de receber a denúncia, deverá o juiz ordenar a notificação do denunciado, para responder à acusação, no prazo de quinze dias.

5)
se o processo vier a ser suspenso, em face da revelia do réu, o prazo prescricional também será suspenso.

QUESTÃO 40

Acerca das provas no processo penal, julgue os itens que se seguem.

1)
A prova reconhecida como ilícita, por violar norma constitucional de proteção ao indivíduo, pode contaminar, de acordo com o entendimento predominante na doutrina e jurisprudência pátrias, as outras provas que daquela sejam natural conseqüência.

2)
Ante o principio da liberdade das provas, a menoridade do réu pode ser demonstrada por duas testemunhas idôneas.

3)
No procedimento comum, vigora, na inquirição das testemunhas, o sistema do exame cruzado (cross examination).

4)
Sendo o acusado ou indiciado menor de vinte e um anos, poderá ser-Ihe nomeado, para funcionar como curador em seu interrogatório, o próprio advogado dativo ou constituído.

5)
Anulada a prisão em flagrante, por ter sido lavrado o auto em desconformidade com a lei processual, os elementos de convicção recolhidos naquela peça não poderão servir para lastrear a denúncia ou queixa.

DIREITO TRIBUTÁRIO

QUESTÃO 41

Considerando a insuficiência dos recursos previstos na Iei orçamentária municipal, para a realização de obras de pavimentação, e que todos os recursos já estavam comprometidos com outras despesas, determinado prefeito municipal baixou decreto, publicado no dia 15 de maio de 1997, instituindo uma taxa de pavimentação, a ser cobrada a partir de agosto do mesmo ano. Os contribuinte visados, insatisfeitos com a criação de mais um tributo, poderão,

1)
impugnar a cobrança do tributo, com fundamento no princípio da legalidade. 

2)
impugnar a cobrança do tributo, com base no princípio da anterioridade.

3)
impugnar a cobrança do tributo, com o argumento de que o seu fato gerador não constitui serviço específico e divisível.

4)
requerer, tão somente, o parcelamento do valor do tributo. 

5)
requerer a compensação do valor do tributo com a quantia paga a maior, a titulo de imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU). 

QUESTÃO 42

No atual direito constitucional tributário positivo brasileiro, o empréstimo compulsório:

1) poderá ser instituído no caso de conjuntura que exija a absorção temporária de poder aquisitivo.

2) tem o produto da sua arrecadação vinculado à despesa que fundamentou sua instituição:

3)
poderá ser criado apenas por meio de lei complementar, que estabelecerá as suas hipóteses de incidência, além daquelas previstas na Constituição Federal.

4)
estará sempre sujeito ao princípio da anterioridade.

5)
não poderá, jamais, ser instituído por estado federado ou por município.

QUESTÃO 43

Nos arts. I50 a 152, a Constituição Federal dispõe acerca de importantes princípios em matéria tributária, que visam, ao mesmo tempo, limitar o poder dos entes tributantes e proteger os contribuintes. Em relação aos princípios constitucionais tributários, julgue os itens abaixo.

1)
Não ferem o princípio da legalidade a instituição e o aumento de tributos por meio de medidas provisórias.

3) O princípio da anterioridade, segundo o qual as entidades govenamentais não podem cobrar tributos no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou, não se aplica aos impostos sobre importação, exportação, produtos industrializados, propriedade territorial rural e grandes fortunas.

3)
A Constituição não prevê exceção alguma ao principio da irretroatividade da lei.

4)
O princípio da igualdade é aplicável somente a impostos pessoais.

5)
O princípio da uniformidade geográfica comporta atenuações nas hipóteses de concessão de incentivos fiscais que objetivem promover o equilíbrio socio-econômico de diferentes regiões do país.

QUESTÃO 44

Relativamente aos impostos de competência da União, de que tratam os arts. 153 e 154 da Constituição Federal, julgue os itens seguintes.

1)
Desde que observados os limites e as condições estabelecidos em lei, podem ter as alíquotas alteradas pelo Poder Executivo os impostos sobre importação, exportação, produtos industriais  e propriedade territorial rural.

2)
No que concerne aos impostos sobre produtos industrializados, beneficiam-se da denominada imunidade extravagante os produtos industrializados destinados ao exterior.

3)
O imposto sobre grandes fortunas e os impostos pertencentes à competência residual da União serão instituídos mediante lei complementar.

4)
O imposto sobre a propriedade territorial rural, dado o seu caráter extra fiscal, destinando-se a desestimular a manutenção de propriedades improdutivas, poderá ser utilizado como instrumento para o confisco de propriedades manifestamente improdutivas, para fins de reforma agrária.

5)
Os impostos extraordinários, instituídos pela União na iminência ou no caso de guerra externa, poderão ensejar casos de bitributação.

QUESTÃO 45

Quanto às contribuições sociais, julgue os itens que se seguem:

1)
Considerando ser o faturamento das pessoas jurídicas o fato gerador das contribuições para o Programa de Integração Social, criado pela Lei Complementar n ° 7, de 7 de setembro de 1970, e para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público, criado pela Leis Complementar n ° 8, de 3 de dezembro de 1970, não seria constitucionalmente possível a instituição, · pela Lei Complementar n.° 70, de 30 de dezembro de 1991, da contribuição para financiamento da seguridade social (COFINS), cujo fato gerador é também o faturamento das empresas.

2) As contribuições de interesse de categorias profissionais ou econômicas revestem-se de função para fiscal.

3) Todas as contribuições sociais, exceto as de seguridade social, são de competência exclusiva da União.

4)
As contribuições de intervenção no domínio econômico e as de interesse de categorias profissionais ou econômicas só poderão ser exigidas após noventa dias da data da publicação da lei que as houver instituído ou modificado.

5)
Somente a União, mediante lei complementar, poderá instituir novas contribuições para a previdência e assistência sociais, com base na competência tributária residual.

QUESTÃO 46

A respeito da interpretação e da integração da legislação tributária,. julgue os itens a seguir.

1)
Os princípios do direito privado podem ser utilizados para se determinarem os efeitos tributários dos institutos, conceitos e formas do direito civil ou do direito comercial.

2)
Lei ordinária poderá, eventualmente, redefinir o conceito do direito privado utilizado por norma constitucional para estabelecer competência tributária.

3)
No caso de dispensa do cumprimento de obrigação tributária acessória, admite-se o emprego da analogia.

4)
Em matéria de infração à lei tributária, havendo dúvida sobre a pena cabível, entre as várias penas previstas em lei, aplica-se aquela que for mais favorável ao acusado. 

5)
Ainda que para solucionar situação manifestamente injusta, não é possível utilizar-se a eqüidade para dispensar o pagamento de tributo devido.

QUESTÃO 47

O Código Tributário Nacional (CTN), no art. 96, ao estabelecer o significado e o alcance da expressão legislação tributária, determina que tal expressão abranja as leis, os tratados internacionais, os decretos e as normas complementares que tratam de tributos e relações jurídicas a eles concementes. Além dos citados, são ainda formas de expressão do direito tributário: a Constituição e suas emendas, leis complementares, leis delegadas, medidas provisórias e outros atos jurídicos normativos pertinentes à matéria tributária. Acerca das formas de expressão do direito tributário, julgue os itens seguintes.

1)
Sabendo que a Constituição Federal, no art. 150, VI, c, dispõe que é vedado à União, aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios instituir impostos sobre patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, dos entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei, é correto concluir que, nessa situação, tal lei será ordinária.

2)
Poderá ser alterada ou revogada por lei ordinária a lei complementar que discipline matéria situada fora do campo que Ihe foi reservado pela Constituição.

3)
Será inconstitucional a lei ordinária que invada o campo reservado pela Constituição às leis complementares.

4)
Considerando que o art. 98 do Código Tributário Nacional dispõe, ipsis verbis, que os "tratados e as convenções internacionais revogam ou modificam a legislação tributária interna e serão observados pela que Ihes sobrevenha", é correto concluir que tal dispositivo legal deve ser interpretado no sentido de que os tratados internacionais prevaleçam sobre a legislação tributária interna sem, no entanto, revogá-la.

5)
A falta de pagamento do tributo devido, por haver sido erroneamente dispensado por meio de norma complementar, não exclui o contribuinte da imposição das penalidades, da cobrança de juros de mora e da correção monetária.

QUESTÃO 48

No que se refere ao sujeito passivo da obrigação tributária, julgue os itens abaixo.

1)
Em se tratando de obrigação acessória, o sujeito passivo pode ser tanto o contribuinte quanto uma pessoa que não tenha relação direta com o fato gerador da obrigação principal.

2)
Não poderá ser considerada como sujeito passivo a sociedade comercial irregular, ainda que configure unidade econômica ou profissional.

3)
A faculdade de escolha do domicílio tributário não pode sofrer restrições impostas pela autoridade administrativa.

4)
Os pais são sempre responsáveis pelos tributos devidos por seus filhos menores. 

5)
Não sofrerá punição aquele que procurar o fisco, espontaneamente, e confessar o cometimento de infração.

QUESTÃO 49

O crédito tributário decorre de imposição legal e constitui parte fundamental da receita pública Por conseguinte, o CTN outorga-Ihe vantagens em relação a créditos de outra natureza. A respeito das garantias e privilégios do crédito tributário, julgue os itens a seguir.

1)
Além das previstas no CTN, outras garantias para o crédito tributário poderão ser estipuladas por meio de lei.

2)
Não respondem pela quitação tributária os bens do sujeito passivo que, anteriormente à instituição do crédito tributário, hajam sido gravados pelas cláusulas de inalienabilidade ou impenhorabilidade.

3)
Será considerada fraudulenta, em qualquer circunstância. a venda de bem por devedor de tributo, desde que o crédito tributário se encontre em fase de execução.

4)
Tendo em vista os privilégios de que goza, o crédito tributário tem preferência sobre qualquer outro crédito.

5)
Se mais de uma pessoa jurídica de direito público tiver crédito tributário a receber, ocorrerá concurso de preferência, na seguinte ordem: a) União; b) estados, Distrito Federal e territórios, conjuntamente e mediante rateio; c) municípios, conjuntamente e mediante rateio.

QUESTÃO 50

Acerca da administração tributária, julgue os seguintes itens.

1)
Será considerada abusiva a fiscalização de pessoas que gozem de imunidade tributária ou de isenção de caráter pessoal.

2)
Mediante intimação escrita, todas as pessoas são obrigadas a prestar informações às autoridades administrativas, no interesse da aplicação da legislação tributária, independentemente do segredo profissional.

3)
O dever de sigilo funcional não impede a Fazenda Pública de prestar informações relativas a sujeitos passivos que tenham sido requisitadas por autoridade judiciária no interesse da Justiça.

4)
As Fazendas Públicas de todas as entidades governamentais deverão ajudar-se mutuamente na fiscalização dos tributos respectivos e na permuta de informações, dependendo de previsão em lei ou em convênio.

5)
O próprio agente fiscal, sem valer-se do chefe da repartição, poderá requisitar o auxílio de força pública, quando for vítima de embaraço ou desacato no exercício de suas funções.

DIREITO PREVIDENCIÁRIO

 QUESTÃO 51

Julgue os itens abaixo. 

1)
A previdência social brasileira tem por objetivos e diretrizes organizacionais, entre outros, a universalização da participação mediante contribuição, a preservação do valor real dos benefícios e a previdência complementar facultativa custeada por contribuição adicional.

2)
Salário-de-contribuição para o empregado e o trabalhador avulso é a remuneração efetivamente percebida ou creditada a qualquer título, durante o mês, em uma ou mais empresas, inclusive os ganhos habituais sob a forma de utilidades, respeitado o limite mínimo estabelecido pela legislação e ressalvadas as parcelas desprovidas de natureza salarial, tais como salário-família vale-transporte, ajudas de custo etc.

3)
Sujeito passivo da obrigação providenciaria é aquele que, assumindo ou não a condição de contribuinte, está obrigado a efetuar o pagamento dos valores devidos à Previdência Social.

4)
Compete às empresas manter, à disposição da fiscalização, pelo prazo mínimo de cinco anos, folhas de pagamento das, remunerações pagas ou creditadas aos segurados que lhes prestam serviços.

5)
O prazo prescricional das ações destinadas à cobrança do débito previdenciário é de trinta anos.

QUESTÃO 52

Julgue os itens seguintes.

1)
Ao aposentado pelo Regime Geral da Previdência que voltar a exercer atividade alcançada por esse mesmo Regime estará facultada a refiliação ao sistema previdenciário, na condição de segurado especial, sujeitando-se, nesse caso, ao pagamento das contribuições devidas para custeio da seguridade social. .

2)
A omissão da empresa nos descontos previdenciários a que for obrigada por lei transfere, automaticamente, a responsabilidade respectiva aos segurados.

3)
Tratando-se de entidade ou órgão da administração federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, os respectivos dirigentes responderão pessoalmente pelas multas aplicadas em decorrência de infrações às normas da Lei n ° 8.212l91.

4)
O pagamento de multas pelas quais responda pessoalmente o dirigente de entidade ou órgão da administração federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, aplicadas em decorrência de infrações às normas da Lei n ° 8.212l91, deverá ser efetuado mediante débito em folha de pagamento, tão logo seja apresentada a requisição expedida peto órgão competente.

5)
Serão solidariamente responsáveis pelo pagamento, em caso de mora superior a trinta dias no recolhimento das contribuições previdenciárias, os administradores de autarquias e fundações públicas, criadas e mantidas pelo poder público, de empresas públicas e sociedades de economia mista sujeitas ao controle da União, dos estados, do Distrito Federal ou dos municípios.

Leia os textos a seguir para responder às questões de 53 a 56.

Lei n.° 8.212/91 (...)

Art. 95 - Constitui crime:

(... )

d) Deixar de recolher, na época própria. contribuição ou outra importância devida à Seguridade Social e arrecadada dos segurados ou do público.

(... )

Parágrafo 3.° - Consideram-se pessoalmente responsáveis pelos crimes acima caracterizados o titular da firma individual, os sócios solidários, gerentes, diretores ou administradores que participem ou tenham participado da gestão da empresa beneficiada, assim como o segurado que tenha obtido vantagens.

Código Penal (CP) (...)

Art. 168 - Apropriar-se de coisa alheia móvel, de que tem a posse ou a detenção:

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.

(...)

Art. 171 - Obter, para si ou para outrem, vantagem ilícita, em prejuízo alheio, induzindo ou mantendo alguém em erro, mediante artificio, ardil ou qualquer outro meio fraudulento:

Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa.

(...)

Art. 299 - Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante:

Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão, de um a três anos, e multa, se o documento é particular.

Lei n ° 8.137/90 (...)

Art. 1.° - Constitui crime contra a ordem tributária suprimir ou reduzir tributo, ou contribuição social e qualquer acessório, mediante as seguintes condutas:

(...) .

Art. 2.° - Constitui crime da mesma natureza:

(...)

II - Deixar de recolher, no prazo legal, valor de tributo ou de contribuição social, descontado ou cobrado, na qualidade de sujeito passivo da obrigação e que deveria recolher aos cofres públicos; (...) 

Com o auxílio desses textos legais, analise a seguinte situação.

Um contador que presta serviços autônomos a diversas empresas confeccionou, seguindo orientação de um de seus clientes, guias falsas de recolhimento de contribuições previdenciárias, devidamente autenticadas, com o objetivo de permitir a apropriação definitiva daqueles valores. Logo após o primeiro mês em que foi efetivada com êxito a manobra, fiscais da previdência social descobriram o fato, e o empresário flagrado, titular da empresa, com o propósito de dificultar a ação da autarquia, simulou o desaparecimento dos comprovantes de arrecadação e tentou deixar o país.

QUESTÃO 53

A partir da situação proposta, julgue os itens que se seguem.

1)
Segundo a jurisprudência do STJ, o contador praticou, em concurso formal, os crimes de falsidade ideológica (CP, art. 299) e de estelionato (CP, art. 171).

2)
Na forma da jurisprudência do STF, o crime de falsidade ideológica, praticado como meio para o estelionato, não é absorvido por este, ainda que tenha sido exclusivamente concebido para tal fim.

3)
Por aplicação do princípio da especialidade, que informa o conflito de normas penais, o crime caracterizado corresponde apenas ao inscrito no art. 95, d, da Lei n.° 8.212/91.

4)
De acordo com a orientação jurisprudencial do STJ o titular da empresa cometeu vários crimes em concurso material, suspeitando-se à punição própria das condutas tipificadas nos arts. 99 (falsidade ideológica), 168 (apropriação indébita) e 171 (estelionato) do CP; 95, d, da Lei n ° 8.212/91; e 2 °, I1, da Lei n.° 8.137I90.

5)
Não está caracterizado o concurso de agentes, já que o contador participou do(s) delito(s) sem se beneficiar de seu(s) resultado(s), apenas agindo por força de obrigação contratual assumida.

QUESTÃO 54

Ainda com base na situação proposta, julgue os itens abaixo.

1)
Admitindo-se a prática dos crimes de falsidade ideológica e estelionato, o concurso de crimes ocorrido assumiu natureza homogênea.

2)
De acordo com o entendimento do STJ, o contador praticou delitos em concurso formal impróprio.

3)
No concurso formal imperfeito de crimes, as penas privativas de liberdade devem corresponder à soma das penas estabelecidas para cada um dos delitos cometidos.

4)
A pessoa jurídica assumiu também a condição de sujeito ativo dos delitos configurados na situação.

5)
O sujeito passivo constante ou formal dos delitos referidos foi o próprio Estado, assumindo a autarquia providenciaria a posição de sujeito passivo eventual ou material.

QUESTÃO 55

Julgue os itens que se seguem.

1)
De acordo com jurisprudência do STF, nos crimes contra a ordem tributária a extinção da punibilidade, quando o agente promover o pagamento do tributo ou contribuição social, inclusive acessórios, antes do recebimento da denúncia, pressupõe a satisfação integral do débito ou o respectivo parcelamento.

2)
Não havendo sanção para o tipo descrito na Lei n.° 8.212/91 - "omitir total ou parcialmente receita ou lucro auferidos remunerações pagas ou creditadas e demais fatos geradores de contribuições, descumprindo as normas legais pertinentes",  resta inviável a punição do agente que o pratica, pois o Código de Processo Penal (CPP) prevê a não-responsabilização penal . quando o fato imputado não constitui crime.

3)
Na hipótese de a conduta ilícita identificar mais de um delito, como no caso do art. 95, d, da Lei n.° 8.212191, em relação ao tipo descrito no art. 2.°, II, da Lei n.° 8.137/90, a pena a ser aplicada, em qualquer circunstância, será a mais grave das estabelecidas para cada um dos ilícitos, aumentada da sexta parte à metade.

4)
A ação penal, nos crimes contra a Previdência, deve ser exercida pelo Ministério Público Federal, perante a Justiça Federal, admitida a assistência da autarquia providenciaria.

5)
Quando não-oferecida a denúncia no prazo legal, nos casos dos crimes cometidos contra a Previdência Social, será admissível . a representação ao Procurador-Geral da República para que a ofereça, define outro procurador para tanto ou determine o arquivamento das peças informativas recebidas.

QUESTÃO 56

Julgue os itens a seguir.

1)
O servidor público, cujas atribuições envolvam verificação, lançamento ou fiscalização de tributos, que concorrer para a prática do crime de sonegação fiscal não sofrerá qualquer punição, caso o débito seja integralmente saldado antes do recebimento da denúncia.

2)
Sem que haja consentimento do proprietário, será sempre ilegal a invasão de sua residência por fiscal previdenciário, com o objetivo de apreender documentos comprobatórios da prática de crime contra a Previdência.

3)
Segundo a jurisprudência do STJ, a extinção da punibilidade pelo pagamento do débito previdenciário, hipótese prevista na Lei n. 9.249/95, alcança também o delito de falsidade ideológica e todos os outros crimes que tenham sido cometidos com o propósito único de viabilizar o delito principal.

4)
Os prefeitos municipais não poderão ser sujeitos ativos do crime capitulado na alínea  do art. 95 da Lei n.° 8.212/91.

5)
A responsabilidade criminal, no caso da omissão no recolhimento previdenciário, será, sempre, exclusiva do titular da firma individual, segundo previsto pelo art. 95, § 3.°, da Lei n ° 8.212I91. 

QUESTÃO 57

Julgue os itens seguintes.

1)
Constitui crime deixar de pagar salário-família, salário-maternidade ou outro benefício devido ao segurado, quando as respectivas quotas e valores já tiverem sido reembolsados à empresa. salvo por motivo de falência ou concordata.

2)
Constitui contravenção penal deixar de incluir na folha de pagamentos da empresa os segurados empregado, empresário, trabalhador avulso ou autônomo que lhe prestem serviços. salvo por motivo de forma maior.

3)
O não - lançamento nos títulos contábeis próprios da empresa dos valores previdenciários descontados dos segurados caracteriza, tão-só, infração de ordem administrativa, que pode gerar a suspensão de eventuais empréstimos obtidos pela empresa junto a entidades financeiras oficiais.

4)
Além da inabilitação para licitar e contratar diretamente com quaisquer órgãos da administração direta ou indireta federal, estadual. municipal ou do Distrito Federal, os sujeitos que descumprirem a legislação providenciaria não poderão impetrar concordata, sujeitando-se, entre outras medidas restritivas de direitos, à interdição para o exercício do comércio, caso seja sociedade mercantil ou comerciante individual, e à revisão de incentivos fiscais de tratamento tributário especial.

5)
Nas execuções fiscais da dívida ativa do INSS, os bens penhorados podendo ser arrematados mediante o pagamento parcelado do valor do lanço, observando-se, em tais hipóteses, os mesmos critérios estabelecidos para o parcelamento administrativo do débito previdenciário.

QUESTÃO 58

Julgue os itens a seguir.

1)
Os delitos contra a Previdência podem ser objeto de apuração administrativa, estando os respectivos fiscais 
autorizados a efetuar a apreensão dos comprovantes de arrecadação e de pagamento de benefícios, mediante a lavratura do termo respectivo, não dependendo a ação penal correspondente, nessa hipótese. da conclusão da apuração administrativa.

2)
Havendo indício de irregularidade na concessão ou na manutenção de benefícios, a Previdência deverá suspendê-los imediatamente.

3)
Será cabível a concessão de liminar em ação rescisória ou revisional para suspender a execução de julgado que contemple fraude ou erro material contra a Previdência.

4) O fato de ser permitido aos devedores o recolhimento parcelado das contribuições em atraso devidas à Previdência Social descaracteriza o crime de apropriação indébita. 

5) Segundo o direito vigente, ainda quando demonstrada a presença do animus rem sibi habendi, será extinta a punibilidade, caso seja efetuado o pagamento integral do débito previdenciário pelo devedor antes do recebimento da denúncia.

DIREITO ADMINISTRATIVO

QUESTÃO 59

Acerca dos órgãos públicos e da organização administrativa, julgue os seguintes itens.

1)
Os ministérios, na órbita federal, são centros de competência constituídos por diversos órgãos subalternos; os juízos de primeiro grau, exceto os da Justiça Militar, são órgãos estatais titulados por uma só pessoa; o Conselho de Recursos da Previdência Social é órgão cujas decisões são tomadas pelo voto do conjunto de seus membros. Esses são exemplos, respectivamente, de órgãos colegiado, simples e composto.

2)
A doutrina administrativista mais recente firmou o entendimento de que todas as fundações instituídas ou mantidas pelo poder público têm natureza de autarquia.

3)
Assim como as sociedades de economia mista, as empresas públicas e as autarquias, as fundações públicas só podem ser criadas por lei específica.

4)
A Fundação Nacional do Índio (FLJNAI) e a Fundação Nacional de Saúde (FNS) são exemplos de entes que desempenham serviço público; elas, assim como as demais fundações públicas, submetem-se ao principio da exigibilidade de licitação.

5)
As empresas públicas e as sociedades de economia mista não se regem integralmente pelas normas do direito privado.

 QUESTÃO 60

A respeito dos agentes públicos e dos poderes administrativos, julgue os itens abaixo.

1)
Considere a seguinte situação: Lucíola é servidora pública, encarregada de dar seqüência a procedimentos administrativos no órgão em que trabalha Em um determinado dia, ela chegou de mau humor à repartição e resolveu que nada faria com os autos sob sua responsabilidade, deixando para dar, no dia subseqüente, o andamento devido a eles, o que realmente fez. Os autos administrativos sofreram apenas o atraso de um dia em seu processamento, e ninguém chegou a sofrer prejuízo em razão disso. Na situação descrita, Lucíola, juridicamente, não infringiu seus deveres funcionais.

2)
Considere a seguinte situação: Ana é Delegada de Polícia Federal e tem, sob sua responsabilidade, diversos bens de alto valor apreendidos em ações policiais. Em certa e recente ocasião, em um dia de domingo em que estava escalada para trabalhar, Ana chegou cansada à repartição policial, devido à festa de aniversário a que compareceu na véspera e que se prolongou noite adentro. Ana dormiu durante boa parte de seu horário de trabalho nesse dia e, com isso, culposamente, propiciou que João, desonesto servidor do DPF, surrupiasse alguns dos bens sob custódia da referida servidora. A autoria da subtração jamais foi descoberta, concluindo-se pela culpa da Delegada. Na situação descrita, a ação de indenização cabível contra Ana, para ressarcimento do erário, poderá ser ajuizada independentemente de prazo. 

3)
Considere a seguinte situação: Ricardo é fiscal sanitário e, em operação de rotina constatou que determinado estabelecimento comercial vendia alimentos impróprios para consumo. Segundo a normatização aplicável, competiria ao fiscal apenas apreender o produto e aplicar multa ao responsável. Ricardo, no entanto, acreditando que sua ação seria mais eficaz também interditou o estabelecimento. Na situação descrita, a interdição é juridicamente inválida.

4)
Considere a seguinte situação: uma lei permite aos estados da federação a emissão de títulos da dívida pública, cujo produto da venda deverá ser, em razão do mesmo instrumento normativo, aplicado exclusivamente nos serviços de saúde e educação. O governador de determinado estado deliberou emitir tais títulos, mas, devido às dificuldades por que passavam as finanças públicos estaduais, determinou a utilização dos recursos oriundos da negociação dos títulos no pagamento de dívidas para com fornecedores do estado e de vencimentos dos servidores públicos. Na situação descrita, como foi atendido interesse público, a utilização dos recursos foi juridicamente válida.

5)
O poder de polícia é conferido à administração público decorre da supremacia do interesse público sobre o particular, e , implica a limitação de certos direitos dos cidadãos; entretanto, o exercício da atribuição de policia pode ser delegado.

QUESTÃO 61

Em relação aos atos administrativos, considere os seguintes conceitos, cujos âmbitos estão graficamente representados ao lado:

· perfeição: qualidade do ato cujo ciclo de produção completou se;

· eficácia: qualidade do ato apto a produzir seus efeitos; ;

· validade: qualidade do ato conforme o ordenamento jurídico.

Considere ainda que a representação gráfica dos conceitos pode estar certa ou errada. Em face desses conceitos e do gráfico, julgue os itens seguintes.

1)
Quanto ao conceito de eficácia, o gráfico está errado em parte, pois todo ato válido é eficaz

2)
 Quanto ao conceito de perfeição, o gráfico está errado em parte, pois todo ato perfeito é eficaz '

3)
Todo ato eficaz é perfeito.

4)
Pode haver ato eficaz e inválido.

5)
Nem todo ato perfeito é válido. 

QUESTÃO 62 

Os administrados. para bem desempenharem suas atribuições na sociedade, carecem de comodidades e utilidade: Umas podem ser atendidas pelos meios e recursos que cada um dos membros da comunidade possui, outras só podem se satisfeitas por meio de atividades a cargo da administração pública. a única capaz de oferecê-las com vantagem. Segurança e perenidade. Todas as atividades da administração pública. destinadas ao oferecimento de comodidades e utilidades com essas características, constituem serviços públicos.

Com o auxílio do texto e considerando a teoria dos serviços públicos, julgue os itens em seguida.

1)
Se a empresa de transportes Viação Ligeirinho Ltda. venceu licitação para transportar passageiros entre estados, então esse serviço pode ser considerado serviço público, mesmo sendo explorado por sociedade privada.

2)
Quanto aos usuários, os serviços públicos podem ser gerais ou específicos (divisíveis, para alguns autores); o serviço de telefonia é um exemplo de serviço público divisível.

3)
Considere que compete ao município determinado serviço público; então, caberá ao próprio município a regulamentação dele, mas, não obstante, competirá à União baixar normas gerais acerca da licitação para sua outorga a particular.

4)
Todos os serviços públicos são, juridicamente, prestados aos membros da coletividade em caráter facultativo.

6) O requisito da generalidade do serviço público tem fundamento constitucional.

QUESTÃO 63

Acerca das licitações e dos contratos administrativos, julgue os itens a seguir.

1)
Considere a seguinte situação: determinada sociedade de economia mista, localizada na cidade de São Paulo, explora  serviço de fornecimento de energia elétrica e não possui quadro de procuradores. Ela necessita de contratar advogado par ajuizar dezenas de ações de indenização contra motoristas que, dirigindo culposamente, abalroam e danificam os postes de iluminação colocados nas vias públicas. Para tanto, resolve contratar um dos mais famosos escritórios de advocacia da: cidade, invocando a notória especialização dele para não realizar licitação. Na situação descrita, a inexigibilidade de licitação é juridicamente inaplicável. 

2)
Considere a seguinte situação: Mário é presidente da comissão de licitação de uma unidade do DPF e, certo dia, recebeu : visita de Pedro, cidadão brasileiro, que se identificou como tal e solicitou ao primeiro informar-Ihe o cronograma dos atos de todas as licitações em andamento na repartição, pois pretendia acompanhar os atos não-sigilosos da comissão, daquela data em diante. Na situação descrita, Mário está obrigado a atender ao pedido de Pedro.

3)
Em razão do princípio da vinculação ao instrumento convocatório, o instrumento, uma vez publicado, não mais pode se modificado em aspecto algum. 

4)
Todos os acordos de vontade firmados pela administração pública consideram-se contratos administrativos.

5)
Mesmo após firmado contrato administrativo para fornecimento de bens por particular à administração, é possível, em certo casos, a modificação dos preços definidos no instrumento contratual.

QUESTÃO 64

No que se refere à intervenção do Estado no domínio econômico, julgue os itens abaixo.

1)
O tombamento implica a transferência de propriedade do bem tombado para o poder público, permanecendo o partícula apenas com a posse direta da coisa. 

2)
Tanto a União quanto os estados, o Distrito Federal e os municípios tem, em princípio, o poder de declarar o tombamento de bens que digam respeito ao peculiar interesse de cada qual.

3)
A requisição administrativa de bem ou serviço de particular pode não gerar o dever de indenizar.

4)
Considerando o que estabelece o art. 243 da Constituição: "as glebas de qualquer região do País onde forem localizada: culturas ilegais de plantas psicotrópicas serão imediatamente expropriadas e especificamente destinadas ao assentamento, de colonos, para o cultivo de produtos alimentícios e medicamentosos, sem qualquer indenização ao proprietário e será prejuízo de outras sanções previstas em lei", tem-se, aí, caso de perda de propriedade que se amolda ao conceito tradicional de desapropriação. 

5)
Apenas as pessoas políticas - União, estados, Distrito Federal e municípios - podem declarar a desapropriação. 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

QUESTÃO 65

Suponha que tenha sido ajuizado mandado de segurança, por servidor público, postulando certa vantagem de natureza pecuniária, que estima devida em razão da função que desempenha, mas que não vem sendo paga. Com base nessa situação, julgue os itens que se seguem.

1)
A sentença de primeiro grau que vier a conceder a vantagem transitará em julgado, se não houver recurso da parte no prazo previsto em lei.

2)
A autoridade coatora estará obrigada a proceder ao pagamento da vantagem ao impetrante imediatamente após recebida a comunicação da concessão da segurança em primeira instância.

3)
A sentença concessiva há de produzir efeitos financeiros somente a partir da data em que foi ajuizado o mandado de segurança, mesmo que a inicial comprove que a vantagem já era devida em meses anteriores a esse momento.

4)
Havendo desistência por parte do impetrante, mesmo depois de intimada a autoridade coatora a prestar informações, a sentença deverá julgar o processo extinto sem o julgamento do mérito.

5)
A autoridade coatora não tem legitimidade para recorrer da decisão que vier a conceder a segurança.

QUESTÃO 66

A Constituição de 1988, no art. 5.°, LXX, b, dispõe que o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por "organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou associados". Considerando os contornos essenciais do mandado de segurança coletivo, como desvendados pelo STF, julgue os itens a seguir.

1)
Somente interesses que configurem direitos subjetivos legitimam a válida utilização do mandado de segurança coletivo:

2)
Para que a entidade associativa impetre o mandado de segurança coletivo, não se exige que os beneficiados expressamente a autorizem a tanto.

3)
Exige-se, para o cabimento do mandado de segurança coletivo, que se tenha em vista proteger direito peculiar e exclusivo da classe abrangida pela organização sindical impetrante.

4)
Não é cabível o mandado de segurança coletivo que vise à defesa de direito de apenas alguns integrantes da classe abrangida pela associação impetrante.

5)
O  mandado de segurança coletivo preventivo não pode ser impetrado contra lei em tese.

QUESTÃO 67

O mandado de segurança individual, embora sendo remédio constitucional, tem as suas linhas básicas desenvolvidas pela legislação processual infraconstitucional, que não podem ser perfeitamente compreendidas sem o conhecimento da  interpretação jurisprudencial que recebem, em especial do STF. Tendo em conta essa realidade, julgue os itens seguintes.

1)
O dispositivo legal, anterior à Constituição de 1988, estabelecendo prazo decadencial para a propositura de mandado de segurança, foi revogado com o advento da Lei Maior.

2)
Não pode ser concedida medida liminar em mandado de segurança que tenha por objeto aumento de vencimentos de funcionário público.

3)
Os fatos alegados na inicial, não-contestados pela autoridade coatora, nas informações, são presumidos verdadeiros, dispensando-se o impetrante do ônus de prová-los.

4)
Admite-se, excepcionalmente, diante dos termos das informações da autoridade coatora, que o juiz que preside ao feito do mandado de segurança determine a realização de perícia sobre os documentos que acompanham a inicial.

5)
O juiz pode, diante de equivoco na indicação da autoridade coatora pela inicial, determinar, de, oficio, a intimação da autoridade que entende pertinente. 

QUESTÃO 68

O mandado de segurança constitui garantia constitucional da maior relevância. inserindo-se entre os principais instrumentos que o Estado de Direito dispõe para manter a Administração nos lindes fixados pelo legislador, a fim de não tornar inócuos os mandamentos legais" (Celso Barbi. Do mandado de segurança. Rio, Forense, p. 13, t 980) e no esforço para encontrar "formas processuais especialmente afeiçoadas para ajuizamento de demandas entre o indivíduo e a Administração" (id., p. f 4). Por isso, em certas circunstâncias, o mandado de segurança segue institutos do processo civil tradicional e, em outras, rege-se por princípios processuais próprios. À vista disso, julgue os itens abaixo.

1)
Em regra, a sentença que indefere o mandado de segurança por falta de comprovação dos fatos constitutivos do direito postulado faz coisa julgada material, impedindo a renovação da demanda.

2)
Não se considera autoridade, para fins de mandado de segurança, quem não exerce cargo ou função no âmbito da Administração direta ou indireta do Estado.

3)
Nos casos de mandado de segurança impetrado contra ato de órgão colegiado presidido por Ministro de Estado, não se considera o Ministro autoridade coatora para fins de determinação de competência.

4)
O mandado de segurança não constitui meio apto para desconstituir sentença transitada em julgado, mesmo que teratológica.

5)
Uma das características essenciais do direito líquido e certo que enseja o mandado de segurança é a inexistência de controvérsia na interpretação da norma invocada pelo impetrante.

NOÇÕES BÁSICAS DE MICROINFORMÁTICA

QUESTÃO 69 

A figura abaixo mostra uma janela-padrão do programa Windows Explorer.

[image: image12.png]
Com relação á figura, julgue os itens que se seguem.

1)
Os quatro arquivos indicados ocupam toda a  capacidade do disco A.

[image: image13.png]2)
Pode-se excluir do disco A os quatro ar uivos indicados, selecionando-os com o mouse e clicando no botão

3)
O disco flexível A contém apenas arquivos do Microsoft Word, ou seja, arquivos de texto.

4)
A janela indica a existência de apenas dois discos rígidos instalados.

5)
O Windows Explorer não permite a redefinição do rótulo "Ms-dos_6 (C:)".

QUESTÃO 70 

Com relação ao Windows 95, na sua configuração-padrão, julgue os seguintes itens.

1)
Para se excluir um atalho, é suficiente arrastá-lo para a lixeira.

2)
Apenas os arquivos de texto podem ser excluídos com o uso da lixeira.

3)
Algumas das primeiras ações de uma das formas para ativar a proteção de tela do monitor são: clicar no botão Iniciar; apontar para a opção Configurações; clicar na opção Painel de Controle; dar um clique duplo no ícone Vídeo.

4)
Um dos avanços do Windows 95 é permitir, por meio do Microsoft Explorer, a formatação de discos flexíveis de 3 ½ %,", mesmo com a proteção contra gravação ativada.

5)
Apesar de constituir uma excelente ferramenta, o Windows 95 ainda apresenta a limitação de não possibilitar a utilização de ambiente de rede.

QUESTÃO 71

A figura a seguir apresenta um trecho da janela do programa Microsoft Word, versão 7.0, em sua configuração-padrão.

[image: image14.png]
Julgue os itens que se seguem, relativos à janela apresentada.

1)
Todo o texto está escrito com a fonte Brush Script MT.

2)
No texto. a palavra Cirandinha foi sublinhada com a utilização do recurso Sublinhado Especial.

[image: image15.png]3)
Se o texto inteiro for selecionado e o botão 

        for clicado, o texto todo se afastará para a direita.

4)
Para selecionar quais barras de ferramentas aparecerão na tela. usa-se o menu Ferramentas, no qual está disponível a opção Barra de Ferramentas.

[image: image16.png]5)
O botão

       pode ter sido usado para formatar o texto da figura com duas colunas. 

QUESTÃO 72

Acerca do programa Microsoft Word, versão 7.0, julgue os itens a seguir.

1) [image: image17.png]O botão

, que geralmente aparece na região do canto superior direito da tela, permite tanto a maximização quanto a minimização da janela Assim, quando o botão for clicado, a tecla será minimizada, se estiver maximizada, e será maximizada, se estiver minimizada.

2) [image: image18.png]A função do botão 

, que geralmente  aparece na região do canto superior direito da tela é fechar um aplicativo ou documento. Quando aparecem dois desses botões naquela região, um sobre o outro, o botão inferior é usado para fechar o aplicativo e o superior é usado para fechar um documento.

3) A função do botão 

[image: image19.png]
 é mudar a página do documento.

4)
O menu Arquivo não permite salvar um arquivo com outro nome.

5)
A opção Configurar Página do menu Arquivo permite alterar as margens do texto.

QUESTÃO 73

Ainda a respeito do programa Microsoft Word, versão 7.0, julgue os itens seguintes.

1)
Para definir se a orientação do texto no papel seguirá o modo Retrato ou o modo Paisagem, os primeiros passos podem ser: clicar no menu Arquivo e clicar na opção Configurar Página.

2)        A função do botão 

[image: image20.png]
        é permitir a inclusão de cabeçalho nas páginas de texto. 

3)        A função do botão 


       é introduzir o efeito de iluminação do texto, clareando ou escurecendo o tom das letras.

4)
O menu Ferramentas inclui uma opção que permite verificar a ortografia das palavras do texto.

5)
Para inserir números de página em um texto, pode-se clicar no menu Inserir, clicar na opção Números de Página e, em seguida, clicar no botão OK.
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